
CHAPADINHA 

L .recer Jurídico 

À Comissão Permanente de Licitação 
Município de Chapadinha 
Processo Administrativo nº Oi .0 1. 02i\4.202 1 
Interessado(a): Secretaria de S s úd ·~ . 

Origem: Comissão Permanente de L :1.;Itaçào do M unicípio 

EMSNT A: Dispensa de Licitação. Lei 
14.1 331202 1. 

Fa~latório 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta Assessoria, nos 

termos do art. 38, parágrafo ú.1ic,, c:'.3 · 1'. : ?. 1566/93, na qual requer análise jurídica da 

legalidade de processo que visa a C: •>'.' lrnt:ição de <:mpresa fo rnecedora de ben.s por meio 

do procedimento d~ dispensa de lici tação, nos termos do art. 75 , II da Lei nº 14.133/2 1. 

O processo em comento tem c0mo .,)bjeto a contratação de empresa para aquisição 

de prótese trnnstemural endo;:sq e:_:ti ' E\ com joelho em titânico e pé articulado de 

interesse da Sec. Municipal de Saúde de Chapadinha/MA. 

Ju11to ao pedido de parece r. foi encaminhado o pedido para a contratação do 

serviço/termo de referencia, as co tações de preços real izadas pelas empresas e o mapa de 

apuração de preço. É ir-1portan te destacar que os valores informados nos orçamentos 

::ealizados pela secretaria .. são ck e '. ::. ~ ·1k irn responsabilidade, não competindo a esta 

assessoria. c.val iara procede;-1c :< t 1,..· ~ ' t""· :'u i a riciack dos valores e presentados pelas empresas 

c,ue reali zaram as cotaçêes. 

E o necessário a relatar. tm ··;cg1tda. e:>.ara-se o opinativo. 



Pn:Jiminarmentc, cum pre c~ ._: í a r;;cc r que a presente manifestação limitar-se-á à 

d!'. vida es tritamente jurídica "in ~~~~:.; t ra!o · ', ora proposta e, aos aspectos jurídicos da 

matéria .. abstendo-se q u Ci' ! ~,- '.) <; :) . 'C1o.;; l t'<:nicos.. administrativos, econômico 

financeiros e quanto à , _ :i: ra ~ .; .. · -~ : 1cs não ventiladas ou que exijam o exercício de 

conwniência e discric1onaneoaóe ou Aaministraça0. 

A ernissào deste rJart:ce1 1, m· . -. ~r , .. '; _,, ,_ :·i , :;._1 :~e n1fri10 administrativo, tendo em 

\ ista que e rei ativo i: ~u\;,, .! u 'i. ca_ não adentrando à competência técnica da 

Aci ministraçao. em atenct1merno a recornenàaçào da Consultoria-Geral da União, por 

meio das Boas Práticas Cons: ;!: ivc- ': - 11. i" ·~ ) n'' n7 qu.1í sej a: 

" (l ó : · ~:'.W 1, ·:H1 .. · · ~:: · ,eo 11 :; 0 deve <:> rn :tir manifestações conclusivas sobre temas 
11t1•\ _ : 11i d;, , ,~, i«:s ._.,,,;!o<.•:, i·t~,111 cc •'.1 . ·:1d mini5trativos ou de conveniência ou 
·· 1nlun ida.J,·. ,, 11 .-r,:. iuízu da possi bilidade de emitir opinião ou fazer 
:·e ~ c 1 ·~·~'1:':: c,'-,: 0 

-' -.'·:· • • :s '. _ :1 ~s ·.õ 1 >. :t:)onta •1 do tratar-se de juízo discricionário, 
~e li-:: .:: . . ' ! . _. . · .. : ·a ;o :1d ':'11 1 :-.;.' r n: questao jurídica que possa ter reflexo 
signifi cat:v0 •.: i,·: · sp-~u L.::c 11ic_·, c.::vc apontar e esc larecer qual a situação 
_!LI' Ji : . .. , .: . . ,L. : nu·.o ··i ~~a >1E1 rn?nife:>taçà '.:l naquele ponto:· 

Portanto. passa -. .:;,; e\ úf1ú.1i .. c l '' -' ~; , f: CClUS ;·cl<ic ionados as orientações jurídicas ora 

pcrquiridas. 

A cóntr; ; í~~·ü , , .1'1-..::L p .-,__· . rnd i d:~ , na hipótese de di spensa de licitação, é 

:1\l',Jr·,1:ad:t pela próp1<z •,_ , •,1- J ·._1i 1 . , · , .J..1,;: :: '' cli:;por e.11 seu art. 37, XXI que: 

"e;~wly_g_dos os_ caso;:_· _i'_': .'.!!-·_:-~j, . __ . · __ 1_1.!i_ __ :!~>!i:· ' · ".!.{_(!}. . 2~; obras, serviços, compras e 

1· ' ,J: \/(_: , d:: 1i c1tar deve ser acolhido pela 

aJ1n irnstraçüo públ ica :tjlC!\<1 ., n " «.· ,., ,: .. ,. ,. •C i u1 <" ~ e oue tenham respaldo legal , sob 

p1;:na cte desvirtuamento l\ ( i ni<: r·darr•:·1·1!f' ... :o n~1.nuc ionaL 
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Dentre os casos excepcir>;ic1ch' S da legi slação, estão aqueles nos quais a 

formalização de processos ;J".ai :- · í :aus to1w1-<.:e in viáve l do ponto de vista prático e 

da econom icidade, são n" l 0 1 • ~ -." • e\:.; corno di spensáveis. 

o caso em comentu. cl! tH-:.:n ,;e '-' contratação de empresa para o fornecimento de 

próte<>e transfemural endoc:::t:c1c 1, i' • . . : e: 1,, ::- r :~, ,;( 1 ··1 i'i · ~: '""~rmo de Referência anexo 

ao processo. 

verifica-se que o valn · 101;. : da ~•L1uisiçào sera ae R~ 2'7.900,00 (vinte e sete mil e 

Sobre refe rida cc11trat-'t ~· }. (·, ; ·in:ci rnmente , é preciso analisar sob o prisma do art. 

75 .. TI d.a nova Lei d.e Licii.r:11 .. :\1:: _,- · IJ 1 /'.2W.1. in ver bis : 

Art. 75. L uispc11sàvel a licitação : 
r· - p:! L · 1». i <l (,''') !./! ,::·i vclva valores inferiores a R$ 
~)0 .C (H ) _ ; l :: · :·: T .1 ·11;J 

1rn1 r :•·; : ,. ; f • ·:' •l ) .. 1 . ~ v : ·r·:. :crv1t' 1 ) :; e compras; 

Nesse passo, imruri <•.n:c d .:; .: 1·:,! qtc ~ <:< !la 1'Ígência da nova lei de licitações 

(l 4.1 33r!02J ), o valo r F ri ~ e· : ,-,' ;' -. ". nc 1) .,' i:n~tc h;;-deral nº 9.412/2018 de 18 de junho 

dc 20 l8), deR$17.60CH 1 C1:· . , , , : .. ·' J ~- , .. , :.,: ;_fo!atualizadoepassouaser 

cic R ~; 50.000,00 (cinquu ta n ;; rc<1: ~ . . / , s:;i rn . é poss ível realizar a referida contratação. 

·uutrcssim, deslc. ,cJ · · 1u.· ' ,111 í. " ~ •! torrn::ilizado também precisa ·atender as 

regras do ar t. 7.2 da lei · : ~ ., .i_;. · ; · 

A d . 7?. . ":"i ' l"r·: ·· · -~ cl '.' c0i:'. "?íat;'.'íc <l ireta, que compreende os casos 
;_; , i L· · 1 ~ 1: :i .. . · ,~ :! i :{ en~J J~· licitação, deverá ser instruído 

l - 1-:l,•·..:li "h: :: .' ; f "J;·niaiizayão d i;.~ demanda e, se for o caso, estudo 
técnico m-e l in-; i :iar. ::mii ise de riscos, termo de referência, projeto 
básico 011 pro1·.:: lc• •::x1~c11tívo; 
ll - t: :;:1 irn; •( :: ct 1 .~ ·· :'pc.' .. l. '-!L;; ; 1.:2e'ier:í ser calculada na forma 
e~~1 r.:·H-ir :" :>. iC ~- : ,· ar ~ .. ':. :~ desra J_Je·i: 
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:: T , ,·; 1·.:'.:\.TêS técnicos, se for o caso, que 
'l .~ ' ; 1 . :';110 . • > .. 1rnL1i s itos exigidos; 

, ,. · : ., 1 . da previsão de recursos 
·, ·~ e• 1 n1 1x .w ·; is~;o a ~;c r assumido; 
: ,. q1 1e o · ~ ontr2Jado preenche os requisitos de 

' . 
, . ;.: ~ .:.1 ) F1 :i , ·;ia !lCce;;;sana; 

\/ if r · 1 - . ~ • . :-.t _. _\. .1.--~ •• J .. ~ . _ .J 1. :~J0tente.~ pois, apresenta a 
· .iW ~, ,:., .:,. --; 1 , · , u ~-; . .:cc .:; ~~ c1 r i o JXl!·1 a formalização da dispensa 

( ore•.:iso que : · \,l : 

1 

! l .. 

v;1lor de mercado (de : ~ . . ;. 

kga li dZ!dc . impessoaJi ,, : .: 

l'Or fim. alert - -: 

calam ili au c públ ica,__ _· , : ! ; 

a quantidade são reaJ:-i· , · ··· 

. '; 

mand estc.ção é de natuh /.:_, ·- · ~ ! ( • 

: ";; , , • <i : ou• :;l i e ela evidente necessidade de 

. i''-' "' ' i ~ ! ., ; . .:f;,;; ii... :c.1 contratação não exceda o 

.· . .. 2·:1:. : , . ·.:ue ::ej::ini respeitados os princípios da 

, · : .:· · -~ l. i cncia ( Art. 3 7CF /88). 

1 .. .- L ,·' :.<·,í; c:. : :\u~:-' houver emergência ou 

: . - T , '" · ·1t ccs:s:_,rios ao atendimento dos . • · . • - - ·- -- --L ._ -- --

. . . -.'· .. cc::· <t 1,.. ()1:i irmar se os referidos ·produtos e 

:r .TL-' . Desta forma a Lei não 

, <1 ,_, .- , _ : >1.: \,, lit lT cl. p or dispensa de licitação, 

"····; t:_ .. , .. i . -i u..: ~-.b se r vaJas as colocações 

1; . · , : ,. , ;c- :1 . ' : prncedimento, seja seguida a 

\ , ,. ·· ~e ('. C'. l ! ' orientam o procedimento 

. l " · ' ' D l'·~ amentári os e financeiros, a 

Í -' ,"-' ,:!·: . .:idades técnicas do objeto, 

· " . i ~ i , , : i~>'. ~< ( · mai s que a presente 

·.L · . .< . :; , ,'.! ~êndo o cundào de chancelar opções 
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' . . :.. ,_:1: L:L:.llr _j uízo de conveniência e 

oportuni d ~ 1dc. 

l . 1) parecer, or;~ :·:u ,:i;n . 

Asse c.:~ . ,1 ,: .: .. .. ~ : ' ·,. t.: 1ha/MA 

P1elertura Mun. de Chapadinha 
ttayo\anoa CoutinM L'. A. de Souza 

Msessora Ju11d1ca 
OAl>I MA \5.7BO 


